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1. Nota Preambular

Em cumprimento das Recomendações n.' 1/2009, de 1 de junho, e n! 3120L5, de I de julho,

publicadas na 2.o Série do Diário da República, respetivamente, n.o 140, de22 dejulho e n." 732, de 9 de

julho, aprovadas pelo Conselho de Prevenção da Conupção do Tribunal de Contas (CPC), é apresentado o

Relatório Anual de Execução do Plano de Gestão de Riscos de Comrpção e Infrações Conexas (PGRCIC),

referente ao ano de 2022, daDireção Regional do Orçamento e Tesouro cuja estrutura funcional, resultou

da fusão, a partir de 2015, das extintas Direção Regional do Orçamento e Contabilidade (DROC) e da

Direção Regional do Tesouro (DRT), agregando assim as respetivas missões e atribuições.

As diversas recomendações emanadas pelo CPC, incidem sobre a necessidade "de os dirigentes

máximos de entidades gestoras de dinheiro, valores e património públicos, suas destinatórias, adotarem e

divulgarem Planos de Prevenção de Riscos de Conupção e Infrações Conexas".

Recordamos que no contexto do quadro pandémico passado, o CPC emitiu a recomendação sobre a

prevenção de riscos de comrpção e infrações conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto

pandémico da Covid- 19, e já em abril de 2021, tambêm emanou a recomendação sobre as boas práticas de

cibersegurança, no sentido de se garantir um elevado nível de segurança das redes e dos sistemas de

informação da Administração Pública, protegendo-se contra os ataques que coloquem em causa a

confidencialidade, integridade e disponibilidade da informação e respetivos serviços.

O Plano, segundo o Conselho de Prevenção da Comrpção (CPC), deverá conter, designadamente,

os seguintes elementos:

1. Identificação dos riscos de comrpção;

2. Indicação das medidas adotadas que previnam a sua ocorrência;

3. Definição e identificação dos responsáveis envolvidos;

4. Elaboração de um relatório sobre a execução do Plano.

No ano de 2022, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro, desenvolveu e cumpriu com o seu

Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), sobre o qual agora produz-se o

respetivo Relatório de execução reportado a 31 de dezembro de2022, o qual teve por base o envolvimento,

participação e contributos dos dirigentes das unidades orgânicas envolvidas registando-se a boa cooperação

e compreensão de todos os responsáveis.

A Diretora Regional do Orçamento e Tesouro,

í^
5..rr-^ \'Í<F\-

Dulce Faria Yeloza

*-/
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2. Direção Regional do Orçamento e Tesouro

2.1. Missão

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT), é um serviço executivo da Secretaria

Regional das Finanças (até agosto de 2021, da ex-Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos

Parlamentares, extinta através do Decreto Regulamentar Regional n! 9/2021/M, de 27 de agosto), tem a

sua estrutura organizativa definida no Decreto Regulamentar Regional n." 40/20201M, de 12 de agosto, e

tem por missão, nos termos do artigo 2.o,"exercer a alividade no âmbito da gestãofinanceira e orçamental

dos serviços e organismos integrados na adminisíração pública regional, para efeitos de contas nacionaís,

verifcar a regularidade, legalidade e economia na realização das despesas públicas, odministrar a

tesouraria do Governo Regional, executar a política regional no setor das Jìnanças e controlar as ações

necessárias ao domínio da atividade financeira da Região Autónoma da Madeira.".

2.2. Ãtribuições

Para a prossecução da sua missão, a DROT tem as seguintes atribuições, conforme artigo 3.o do

Decreto Regulamentar Regional n." 40/20201M, de 12 de agosto:

a) Contribuir para a deJìnição e controlo da política orçamental e financeira regional, estudando e

propondo as medidas necessárias à sua execução;

b) Coadiuvar o vice-presidente do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares e o diretor

regional adiunto das Finanças na coordenação e elaboração da proposta anual de Orçamento

Regional;

c) Elaborar aContada Região;

d) Tomar e propor medidas normativas de organização, simplfficação e uniformização dos sewiços

e organismos em matéria de contabilidade pública regional, comvista ao seu desenvolvimento e

aríiculação com os programas do Governo Regional;

e) Acompanhar, controlar e analisar a execução orçamental em colaboração com as respetivas

unidades de gestão, na perspetiva do cumprimento dos objetivos de política definidos;

fl Coordenar a contabílização das receitas e despesas públicas e das operações extraorçamentais;

9 Elaborar o quadro plurianual do Orçamento da Região em articulação com a Direção Regional

de Estatística da Madeira e demais eníidades envolvidas;

h) Preparar os projetos de diploma de execuçdo orçameníal e instruções pera o sett cumprimento e

emitir pareceres sobre apoiosfinanceíros e diplomas que impliquem perda de receita ou aumento

da despesa pública com impacto no Orçamento da Região;

i) Superíníender na elaboração e divulgação de normas de contabilizaçdo de receitas e despesas

públicas e colaboração na de/ìnição de regras e procedimeníos necessários à elaboração das

demonstrações financeiras da Regiõo, de acordo com os modelos conceptuais definidos pela
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j) Produzir informação respeitante à execução orçamental, dívida pública regional e demais

matérias relativas às finanças públicas;

k) Assegurar, no âmbito da elaboraçdo do Orçamenlo Regional, da contabilidade pública e das

demais áreas da sua competência, a aplicação de metodologias que permitam procedimeníos

coerentes e o tratamenío agregado da informação;

l) Avaliar a cedência e controlar os apoiosfinanceiros e os empréstimos contratados, nos termos da

lei;

m) Coordenar as operações relativas à emissão e geslão da dívida pública regional direta e prestar

apoio na emissão e gestão da dívida de eníidades participadas da Região;

n) Instruir e ocompanhar os processos de concessão de avales da Região efiscalizar o cumprimento

dos respetivos requisitos pelas entidades beneficiárias, nos termos da lei;

o) Sem prejuí:o do disposto no n.o 2 do artigo I.o e na alínea a) do artigo 2." do Decreto

Regulamentar Regional n." t7/2020/M, de 4 de março, assegurar, no âmbito da execuçdo da

política e da administração dos ativos financeiros, o acompanhamento Jìnanceiro das

participações sociais da Região Autónoma da Madeira;

p) Assegurar a gestão de ativos e a assunçdo e regularização de passivos e responsabilidades

financeiras da Região;

d Diligenciar para arecuperação de créditos decorrentes de operações de intervençãofinanceira;

r) Parlicipar nas políticas e medidas produzidas para o setor administraíivo autárquico,

salvaguardando o interesse e especificidades das autarquias locais da Região e o poder

consagrado ò autonomia regional;

9 Propor medidas de apoiofinanceiro às autarquias locais da Região e acompanhar a sua situação

económico-íìnanceira e contabilística, nos termos da legislação em vigor;

t) Propor medidas de acompanhamento, controlo e aperfeiçoamento do sistema de liquidação,

cobrança e arrecadação das receitas da Região, comvisla à sua maximização;

u) Assegurar o controlo damovimentação e uÍilização dosfundos da Região;

v) Propor às entídades competentes, a reali:ação de auditorias orçamentais e financeiras, aos

diversos serviços da Administração Pública Regional, com vista a um efetivo controlo da

regularidade das despesas e receitas orçamentais;

w) Promover e decidir sobre trabalhos e estudos a efetuar no âmbito das competências da DROT;

x) Exercer todas as demais aftibuições que lhe forem cometidas por lei ou determinadas

superiormente ou ainda que decorram do normal exercício das suasfunções,

Relatório de Execução do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexes de 2022
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2.3. Organograma

O Decreto Regulamentar Regional n.' 4012020/M, de 12 de agosto, aprovou a Orgânica da DROT e

a sua estrutura nuclear foi aprovada através da Portaria n,o 648/202Q, de 8 de outubro, alterada pela Portaria

n." 289/2022, de 7 de junho, tendo o Despacho n." 281/2022, de 2l de julho, aprovado a estrutura flexível

para criar as condições necessárias ao efetivo exercício das suas competências, cuja estrutura está definida

no seguinte organograma:

D5IAC oSNC D5T

DNP ocR DNP

t,rr;odÈ\ôr\ çt.d.\

0'!rs rêd. i.rnril,i!J.
d. io. r. ìr. ri, À!.J,"

DROÌ

Dirêçno Ìeg,o,rìl do

orç-Ìnrcntu . I.1oú ú
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3. Responsáveis Setoriais

Conforme decorre das recomendações procedidas do Conselho de Prevenção da Comrpção, a

definição, execução e verificação do PGRCIC constitui uma responsabilidade de todas as unidades

orgânicas da respetiva entidade.

Nos mapas a seguir apresentados, é feito o balanço da implementação das medidas preventivas,

indicadas no Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os riscos de comrpção e infrações conexas,

e os riscos e medidas mais diretamente identificados para a DROT e respetivas unidades orgânicas.

De acordo com as recomendações supramencionadas foram designados os responsáveis setoriais

pelo Plano de Gestão de Riscos de Comrpção e Infrações Conexas, correspondendo aos dirigentes de cada

unidade orgânica no ano 2022, nomeadamente:

o Diretora Regional do Orçamento e Tesouro: Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Yeloza

r Subdiretor Regional: Dr. Jorge Miguel do Vale Femandes

. Direção de Serviços de Autarquias Locais e Coordenação: Dr. Rui Manuel Nóbrega

Paixão

r Direção de Serviços de Crédito Público: Dra. Teresa Maria Santos Pereira

o Direção de Serviços de Estudos e Controlo Orçamental: Dr. Hugo Duarte Araújo da Costa

o Divisão da Conta e de Apoio Funcional aos Sistemas Orçamentais - Dra. Telma

Alexandra Jaleca Leonardo

. Direção de Serviços de Garantias, Património e Apoios Financeiros: Dra. Matilde Ivone

Henriques Pereira Pestana de Gouveia

o Direção de Serviços de Informação e Análise Contabilística: Dr. Antonio Carlos Pereira

César Faria

. Direção de Serviços dos Serviços e Fundos Autónomos: Dra. Lucília Fernandes

Branquinho Costa Neves

o Divisão de Normalização de Processos e de Apoio Orçamental - Dra. Mariana

Gomes Garcês

r Direção de Serviços do SNC-AP e de Prestação de Contas: Dra. Tânia Macedo Oliveira

Camacho Femandes

o Divisão de Controlo da Receita - Dr. Jean Diego de Freitas

o Direção de Serviços do Tesouro: Dr. Ricardo Luís Martins Rodrigues

Relatório de Execução do Plano de Gestão de Rìscos de Corntpção e Infrações Conexas de 2022
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4. IdentiÍicação dos Riscos

A Lei n.o 5412008, de 4 de setembro, def,rniu como atividades de risco agravado, as que abrangem

designadamente:

. As aquisições de bens e serviços;

. As empreitadas de obras públicas e concessões sem concurso;

. As permutas de imóveis do estado com imóveis particulares;

. As decisões de ordenamento e gestão tenitorial;

' Outras suscetíveis de propiciar informação privilegiada para aquisições pelos agentes que

nelas participem ou seus familiares.

Para a análise do risço foram considerados três níveis de graduação tendo em conta o impacto

previsíve1.

l. Fraco: a situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos, não sendo as

infrações suscetíveis de ser praticadas causadoras de danos relevantes na imagem e operacionalidade da

instituição;

2. Moderado: a situação de risco pode comportar prejuízos e pefturbar o normal funcionamento do

organismo;

3. Elevado: quando da situação de risco identificada podem decorrer prejuízos significativos e a

violação grave dos princípios associados ao interesse público, lesando a credibilidade do organismo e do

próprio Estado;

Confrontando as atribuições da DROT com as atividades consideradas de risco agravado,

identificamos as seguintes áreas onde eventualmente poderá existir riscos de comrpção e infrações conexas:

1. Área da Contratação Pública - Identificada como área de risco baixo.

2. Área de Atribuição de Apoios e Avales - Identificada como área de risco baixo.

3. Área de Emissão de Pareceres - Identificada como área de risco baixo.

4. Área de Gestão Financeira e Tesouraria - Identificada como área de risco baixo.

5. Área de Gestão de Recursos Humanos - Identificada como área de risco baixo.

6. Área de Gestão Documental - Identificada como área de risco baixo.

Relatório de Execução do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas de 2022
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5. Monitorízaçio do Plano

Verif,rca-se da análise, que existe um melhoramento dos procedimentos, e que as medidas previstas

na sua generalidade têm sido introduzidas no aplicáve1, na estrutura formal e informal da DROT, permitindo

reduzir os riscos de comrpção e infrações conexas tendo em conta, que grau de risço das atividades, é

considerado fraco no universo das suas atribuições e competências.

Constata-se que o cumprimento e apiicação do PGRCIC alcançou um resultado positivo no que se

refere à execução do mesmo, observando-se um nível de aplicação das medidas enunciadas de 81%, sendo

que os restantes l9%o, não foram implementados ou não foram consideradas como medidas aplicáveis neste

ano económico.

Confirma-se um maior grau de execução das medidas preventivas face ao ano de 2021, que então

apresentava 79oÁ, da aplicação das medidas implementadas e parcialmente implementadas, concluindo-se

que houve um aperfeiçoamento global dos procedimentos, e que as medidas previstas foram na sua maioria

cumpridas na estrutura orgânica da DROT, permitindo reduzir os riscos de comrpção e infrações conexas.

Assim, pode-se verificar através do gráfico seguinte o grau de implementação das medidas previstas

para2022.

Grau de execução das medidas

llmplementadas

r Parcialmente
Implementadas

Não Implementadas

Não Aplicáveis

230/o
5Bo/o

Relatório de Exeatção do Plnno de Gestiio de Riscos de Cotupção e Infrações Conexas de 2022
Página 9 de 17

w



l[tr
lll{n,^' AuLó'orna

da i\{arleira
GovcÌ'lxr R{lgióìÌal

SECRETARIA REGIONAL DAS T'INÀNÇAS

onnçÃo REGToNAL Do
ORCAMENTO E TESOURO

6. Identificação das medidas implementadas em 2022

6.1 Medidas Gerais

No que respeita a medidas genéricas e transversais a todos os funcionários e serviços, constata-se a

necessidade de continuar a aprofundar o envolvimento dos funcionários da DROT no domínio da prevenção

da comrpção e, bem assim, reforçar os meios de sensibilização nesta área.

| - lmplementada

Pl - Parcialmente lmplementada

Nl- Não lmplementada

NA - Não Aplicável

6.2 Medidas Concretas

Nos quadros apresentados nas páginas seguintes, consta a desagregação das medidas concretas e a

implementação das medidas preventivas indicadas no Plano de Gestão de Riscos de Comrpção e Infrações

Conexas:

xDROT

A cohstituição de uma Comissão de

NÍonitorização do PGRCIC, com o objetivo de
coordenar as atividades de implementação do
Plano, reunir periodicamentê e elaborar um
relatório anual sobre a execução do PGRCIC

Constituição de uma Comissão

de Monitorização do PGRCIC

A

contratual ização

é competência da

Direção Regional

com alçada na

matéria. A DROT

limita-se a

manifestar as

suas

necessidades

formãtivas.

xDROÌ

A realização de ações de formação
especificamente para os quadros de

dirigentes, chefiâs intermédias e demais

luncionários, adequando o conteúdo da

lormação ao exercício das funções públicas,

nomeadamente, o Códigos dos Contratos

Públicos, a Lei dos Compromissos e
Pagamentos em Atraso, o Código do
Procedimento Administrativo, a

Responsabilidade Disciplinar e Civil
Extracontratual

Ações de formação em temas
que se artlculâm com a

corrupção e riscos conexos

xDROT

Divulgação de matérias de prevenção da

corrupção e riscos conexos, através de açôes

formativas e de sensibilização sobre o

PGRCIC, bem como de documentos
relacionados os princípios gerais na gestão de

dinheiros públicos, com particular destaque
para a legâlidade, o interesse público, a

imparcialidade, a êconomicidade, a eficiência

e eíicácia nâ gestão dos recursos financeiros

Ações de divulgaÉo e
esclârecimento sobre o Plano

de Gestão de Riscos de

Corrupção e lnírações Conexas

(PGRCtCI

xDROT

Envio de correio eletrónico aos funcionárlos,

inÍormando a disponibilização do Plano, com
particular destaque para a Carta de Ética da

Administrâção Públicâ

observações
NAPI

Responsávels

pela

lmplementação

Medidas prevlstasAções

Grau de Execucão

Relatório de Execução do Plano de Gestão de Riscos de Cotupção e Infrações Conexas de 2022
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A DSIAC coleboE e coâdjm,
atuarìdo m sua área restrita €

montãnte

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

DAC

DAC

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

Promoção de ações de fiscalização, a promovêr pdG
'sponsáreis pdas 4uisiçõs

R€Eliação dõ regÉs de cfftÍolo intem existentes
úsando o reíoço das medidtr de prrerção da corupçãc
3 intraçÕes coffis (Ex rctaçâo è pssoal)

{umento da rcHiúde de Íom*edores/pEstadoH d€

seryiços

llaior inbrmação e sensibilÈaçáo dos trabalhadoEs sobÍ€
s fes6 obrigqtóds nos prccedimerúos de conbatação

\,laior exÍJêrcia m planificação d6 atMdades com
ìdequada atsãlènda

)Íomoção de Íomaçáo nas áÍeas do Planeãmento €

Jurídicâ (pr@edimeÍìtos)

qpficação de ficha dê a€liaÉo do desempenho dc

brecedd ê dê evâliação da sâtisÍaçáo da quâlidade dc

brecimeÍúo, de foma aleatória aos prcessos d€

aquisição

Vlaior exirêmia de danificaçáo ds atividades cm
ìdequada arÍsedêrcia

rÍomoção de bmação na ár€ do PlaHmerìto e Jurídic€

:prcedmerúoÊ)

lraior infomação e sensibilização dos trâbalhadores sobr€
a rcssidde de plilificação ãud
ìefoço cbs bsts de confomidade a processos d€

ìquisição, a pmowr de amrdo com o Plano d€

nterenções

qÍnph diw&Eção do regime de impedimeÍúos

SobscÍição de ma èclaeçáo de compromisso relativã €

mmpatibdidades, impedimeÍÍs ou escusa, z

mplemefitar de modo geral entre todos os funcion&ios

f,€ndo possiwl, debmimção do pÍeço b*e seÍl
:oreuha do meÍcdo e cMmento posterior com ê

:oNultâ a mêrcedo

ìealÈaçáo preferencid de consLÉtas ao mercado ü€
Edha de DlE6 dismnibilizados É lntêmêt

FÍeo

Frco

Fr&o

Fí4o

Fr*o

Dsüo ou não fscalização da quarÍidade e qualidade d€

mercadorias; Retenção de material para uso próprio dc

trabãlhador; ErÍÍega, petos fomecêdores, de quarìtidades

de materiais irÌferiores às contEiâdas; Tráfico d€

lnfr.!êÍìcia; Abuso de poder; Corrupçáo passiva para act(
ilicito: Tráfico cle lrìÍluência

SupEssão dos procedimentos necessários/Ías6 du

lealização da despesa; CorÌupçáo passi\.a para ato illcilol
fráfi@ de lrúuência; Paíicipação &orúmica em Íìegócio;
Molação das Fg6 gerais de adorização de despesa
úolação dos principios geEis de contÍatação-

Repetição de prccedimeÍúos de aquisição do mesmc
bem/sfliço ao lor€o do arc; FEiommerìto da despesal
CoÍrupção passi!'a para acio ilícito ou l'Eito; Trálico d€

lnfruencia; Parlicipaçfo ecoÍìómica em rÌegúcio.

Fomecimento por familiares ou pssoas com relações d€

FoÍte amizade ou inimizade; lnformação priülegiadal
yolação de segredr por turcioúrio; lÍìteffição em
processo êm situaçáo de impedimenb; CoÍìluio enbe os

adjudcâtâios e os tuncionários: Conupçáo pssi€ paft
sto lícito ou ilícib; TÉÍco de lnfluência; Pârticipâç*
rcorÉmica em reqócio.

Pâssagem & inbmâçáo priülegiada; Cffiupção passivÉ
para acto ilicito ou l'rcito; Tráfico de lrìfluência; Participaçác
*orúmica em regócio.

1.1-Verificação
de material
aquarìdo da sre
€ceção

1.2-P@essos
Ce aquisição de
bens e

seruiços.

de bens.

1.}Aquisição

'1.+
FmcimeÍÍo
de bem e

serviçG.

1.+Pni
coNr-ltâs parê

detminação
do preço b6e.
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I

lFawrffimento de Íomecedores; Participação ecorÉmica

lem regócio; CoÍrupção pGsiva para ato l'Eito ou ilícito;

lfranm 
oe rrnuercia.

1.g{emvação
de contratos.

I

lÌ''lão apÍesentrção de docmeíúos de habilitação
í.8- laprêsentação de documerìtc foË de pEo or
Apresstação lepresent4ão de documerÍos Íalsos: ConsideEção comc
de documento€lválida a adjudicação a um forÍEcedoÍ qE não esté
de l€bilitâção. lhabilitacb parâ hl; Corupção passiE paE acto ilícito oL

llbito; 
TÍáfico de lníuêrcia.

dê foÍmador$ sem fomação aéquada
compêtèrcia @mproyáda pala e)€rcer essa

passiE para eto ilbito ou lícito; Tráfico

em processo em situação de

AptidËio PrcfissiorEl (CAP) e
de Íom*Íes sem solicilaçáo (b

ou pessoars com relaçóes de Íortê
Favorecimento dê amigc ou

1.6-
iJhcflismos
Ìdentificativos

de situaçõs

I

lfarcrecimento de forecedores de Íoma obteÍ

lber€ficios: Corupção passi€ paE 4to ílbito il lbito;
dêlPaÍtbipação económi€ em negócio; Tráfico de lrìÍluêrìcia.

Frdo

Frmo

Frâco

Fraco

Verificação da base de dados de corìtratos e rsgpetiw
caleÍìdaÈação, com elaboração de listâgÊm mensal dos
corÍralos suscetíveis de EmEção, pãra qre a a/ali4ão
da mesma se prccsse com uma antsedêmia minima d€
âO.fiâs Êm rdmbà d*^&tut'fti^

Verificação peri&ica e aleatóÍia @ pmssos

CÍiação de mÍms de regulação do rsrutamffto d€

lomadores

SegÍegação de funções entÍe a pessoa que recebe as
propostas de @ntÍatiação e a que wfifi€ c documentos

f,brigatodeda& de wÍficação de todos os documentos d€

ìabilítrção ptr d6 pessoas

Semibilização para as consequêrci6 da @rrupção €

nfraçóes cono€s

DSrrc

DSIrc

DROT

DROT

DROT

DROT

x

x

x

x

x

x

Controlo dos saldos contratEis

VeÍificação dê todos os PD a pagar
pelo GR-RAM
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lontÍolo já êfetuado ao lorEo dG
r'áÍios anos de âtÍibuição dos apoios

ìtEvés de diversos instÍumeÍúos
imeiros e de avales.

Âmúto da coopeEção técrcia e

imnceiE com as Aularquias Lcais.
D*reto L€gislatiw Regional n.'
tlz@íM, cle 1 de juÍfio e respetiE
atElizações
A DSIAC \€rfica os PD a j6ante,
lontrolando o saldo contratffil dos

rpoios corcedidos e vedficando a

:oneta clessiÍcação contabilisticê
Cas everÍ€is *cr4õs de AEles.
A DSGA elabora irúormações €
pareceEs técnicos em cmjunlo cm
o @birEte Jurídico, sobre a

confrmidde dos prccessos

[,ledida implmentadâ, m anos

anteÍiores, @m a Galização dc
manuis de prccedimerÍos
eÍstenbs.

Arnbito da coopefaçào têcrcra e
fmnceiE com as AJtarquias Locaìs.

Dsrcb Legislatiw Regionel n.o

ô2005/M, de 1 dejunho e respetiEs
atulizações
A DSIAC v€rifica c PD a j6anle,
contolando o sáldo contÍatual dos

apoios corceddos e wrificmdo a
conetâ classificação cmtabilistica
das ewntuãis o(ecuçós de AEles.
A DSGA não atribui apoios
fiÉrceiG nem aEles. âpêÉ
elabora informaçóes e parecêres
lécnicos em conjmto com o
Gabirete Juridico, sobÍe a
nôírfômidãlê dôs ômcÉsôs

I

x

x

x

x

DROT

DROT

OSGA/ OSAL

DROT

DROT

Exigência de (bclarações de inteÍesses

lmplmentação de m*anismos de cmtsdo intem que
pemitam despistar situações de fawritismo

lmplementaçâo dê m*anismos de contÍolo intmo dos
contratG, que pemitam detetar o incmprimento poÍ parle

dos bêreÍciários, de modo a qre lhs sejam aplicadas as

saÍçóes

Decisóes tundamentadG com iÍìdicçáo precisa clos

elemeÍìtos fimnceirG, lécnicos e iúilicos qE lt€s stãa
subj*entes

Criação de prcedimentos q:e idsìtifiqjem
documeÍÌtação a corettr do Epetiw prcc6so

Frfto

D*isão de atribuição de apoios e aEls ptr órgão
sirEular; lnexistência de drclarações de iÍteresses
pÍiEdos dos funcionários emlüdos ms pmessos de

corcessão; Existência dê sit@ções de Íawritismo
iniusüficado por um êbmimdo beneÍciário; Existência
de sit€ções m qre os berÌeficiários não iuntiam todos os

docmerús n*essários á instrução do processo; lüio
aplicaçtu cb sanções em situação de incumpÍimento ou

cumpímento defeitwso por parte do ber€ficiário; D*isão
de atribuição @ apoios e avâles com insuficiente
utilização de tun&meÍÍação e com recurso a corceitos
irìdêteminados; Deficierúe coÍúrolo dos comprcmissos
âsumidos e das dobções orçâneÍìtais disponÍveis;

Processamento da despesa, imtruilo sem dmumeÍúos
suporte.

1-Atribuiçáo
apoos
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5.3- lntrenção
em processos
de corìtratâção
e pÍ@essos de

iúri de
corcuFG

5.2-
Assiduidade €

peÍbdos d€

descarFo

de
rêmureÍaçóes
e outros
abonos

1-

1-

veÍbas

lntffinção em processo em situação & impedimeÍìto
(Íamiliares ou pêssoas com relações de forÈ amizade ou
nimÊacle); Tráfico de iníuêrcia; Corrupção passiE para
mto ilícito.

Elaboraç& e cumpÍimerÍo do mapa de fériâs;
AÍbitÍariedade na juslificação cle íaltas; Conupção passiva
paÍa acto ilÍcito; CorE6são.

para awnços em processc em detrimento
Possibiliclacb de ircorÍeta ffiliâçáo dos

corÌstants do6 procssos; lnteÍwrção

de podec Corrupção passiE para *b
de lííuência.

de pagâmêntos indevidos; Possibilidade
irìdevida de dinhêims púdicc; Omissôs

de conlff do mdimento cb operâções
Abuso de podei lnformação pÍivilegiadã;

passiE para ato licib; Tráfico @ influêrcias

de pagamerìtos indevidos; Compção
ato il'Eito; Peculato; lnfoÍmação pÍMlegiada.

de Íorle
impedimento

amizâd€
(Ex

pagamerìlG.

Frâco

Frtro

Freo

Frso

Fmo

inplêmêntação de mecilismG de corÍrolo inlem qu€
remitam despistar sitEçÕes de farcriüsmo (Exl
lomeação de júris compostos por elementos interrps €

,xtemos)

SubscÍição de uma declaração dê comprcmisso relatiE ã

rcompãtibilidades, impedimêntos ou scGa

Segregâção de tunçóes e rotatMdade

Ampla diwlgEção do €gime de impedimentos

SegÍegação de tunçôes e rotatMclade

LllilÉâção cle fenamentas infuÍmátic$ e nomeação de um
gestor responsáwl do sistma inÍoÍmáü@ respetiw

Segre@Cão de tunc(És e mtáiviclade

da folha de pÍcessamerÌto dos
de custcs, nma base de amostragem,

de coÍfiÍmar a adeqlação das
e dos desconlos efêtuados e trebâlhador

sciel, lRS, e oúbs âboÍìos rcsbidos

de tunções

Verifcação !€riódica e aleatória de aúoÍizaçõês de
pagamerÍo

lnformatização dos prcedimentos

mprflenEça m offir oe comuncaçâo, por pane de um
furcioúrio, de qF um seu íamiliar é intereniente o!
inteHsado num pmsso, que rÉo a que elaborou ê
inÍoÍmação

Rwisão do ilanml de Prccedimentos

{Ínpla divulgação do regime de impedimerúG

3riwgem de algms pareceê por oulra pessoa

Disfibuição de prccssos de forma aleatória

Defnição de critéÍiG mais pÍsisos ê oglícitos, com
mênor possibilidads de dìscÍicionaÍied*

DRAPMA/ DROT

DROT

DRI / DROT

DSIrc/DV

DST

Tribuml de contas

ESPAP (GerFip)

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

x

x

x

I

x

x

x

x

I

x

x

x

x

x

x

x

x

I

I

de expediente (Frontofice)

ceÍlidões (B*k-offce)

eÍetuados por edição
só são possireis cb alteEr

são inseÍidos apems
w rc sistema inbmático,
todo o

csbal. Os

barEária,/

Auditorias anuais à Conta do
fesoureiro e outras

Sistema informático (SÌ!C-AP)

iilanuãl de Procedimentos atualizado
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l- lmplementãda

Pl - PaEialmente lmplementada

Nl- Não lmplementada

NA- Não Aplicável

publicada (PoÍtaria
da

[Jma percentagem signiÍicati\€ da
documentação se enconba m
c$tódia dâ DRABM, com todos G
rêquisitos de segureçâ, e,celo o
clepósito dê i/hdeira Tecnopólo, poÍ

ser um spaço parlilhado. Requisitos
paE a implementaçáo do RGPD em
bse de Íecolha de dados.

x

TDIR

DIR

mplmstação de sistema de gestilo docmeÍìtal com
denlifcação de docwneÍúos poÍ cfuigo

Aìraliar e implementar niwis ê seguEnça ê conrolo de

mssoadcmentosearquirc

FEoExtraüo de dsumerÍos; Acsso intemo náo aúorzado a

inÍomação reservada

1- Gestâo
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7. Nota Conclusiva

Este relatório enumera as medidas adotadas durante o ano económico de2022 em harmonia com

as Recomendações do Conselho de Prevenção da Comrpção t.' 112009 de I de julho, n.' l/2010 de 7 de

abril e n.o l/2015 de I de julho, com vista à prevenção e atenuação dos riscos de comrpção e infrações

conexas.

O Plano de Prevenção de Riscos de Gestão incluindo os riscos de comrpção e infrações conexas

é um plano conciso e objetivo, assegurando a gestão do risco através de um conjunto de atividades

coordenadas para dirigir e controlar a DROT no quc ao risco se refere.

A elaboração do relatório de acompanhamento da execução do Plano, que inclui informação

relativa às diversas areas das unidades orgânicas, evidencia o empenho e a preocupação dos dirigentes

nos cuidados a ter nos aspetos relativos aos riscos e a forma como cada departamento ou serviço procurou

implementar as medidas de prevenção que integram os quadros das medidas concretas e o seu grau de

execução.

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro vincula-sç ao cumprimento dos princípios da

integridade, correção e imparcialidade com o objetivo de combater a fraude e a comrpção, servindo assim

de exemplo a outras entidades públicas e privadas.

O presente documento, após aprovação da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, deverá

ser remetido ao Conselho de Prevenção da Comrpção, bem como divulgado e disponibilizado aos

trabalhadores desta Direção Regional, através da sua página de internet.

It

fl AvenidaZarco.Paláciodocoverno.9004-527 Funchat ll Têt.:(+3b1)291 212 lOOilFax:(+3S1)291 238 115

ED ll wwwmadeira.gov.pt ll drot@madeira.gov.pt ll NtpC: 671 001 310 ll NtSS: 200 0498 1685
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